PARECER Nº  1279   , DE 2003

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, sobre o Projeto de lei nº 594, de 2000 

De iniciativa do Nobre Deputado Roberto Gouveia, o projeto em epígrafe altera a Lei nº 10071, de 1968, que institui a Fundação do Remédio Popular.

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 169ª a 173ª Sessões Ordinárias (de 16 a 22/11/00), não tendo recebido emendas ou substitutivos. 

A seguir, o projeto foi remetido a esta Comissão de Constituição e Justiça para ser apreciado no seu aspecto constitucional, legal e jurídico, consoante o que dispõe o § 1º do artigo 31 do Regimento Interno Consolidado.

Na condição de relator designado por este órgão, verificamos que o Autor pretende alterar a Lei nº 10.071, de 1968, que instituiu a Fundação do Remédio Popular.

A nova redação, pretendida pelo Autor, autoriza expressamente a Fundação a fornecer medicamentos aos órgãos de saúde pública mantidos pelos Municípios e a União, quando, por força da redação hoje vigente (inciso III do artigo 2º), a Lei nº 10.071, de 1968, faz apenas uma referência excessivamente genérica a "outras entidades públicas", suscetível de gerar uma interpretação bastante restritiva em relação aquele atendimento. Afinal, poder-se-ia argumentar que aquelas 'outras entidades públicas" a que se refere o inciso III do artigo 2º deveriam ser forçosamente entes vinculados de alguma forma ao Poder Público Estadual, como é o caso das autarquias e fundações, em oposição aqueles outros "órgãos de saúde pública e de assistência social do Estado", que poderiam ser reconhecidos pelo intérprete da lei apenas como repartições da Administração Direta. Afinal, há uma certa dificuldade em identificar os órgãos vinculados a outras esferas de governo como parte do que o legislador referiu como "outras entidades públicas".

A introdução do inciso IV no artigo 2º da Lei nº 10.071, de 1968, por sua vez, tem o escopo de permitir a revenda, por parte da Fundação do Remédio Popular, de medicamentos para estabelecimentos  comerciais farmacêuticos, hoje expressamente vedada por meio do § 3º do artigo 2º do mesmo diploma legal.

É imperativo lembrar, a respeito da atribuição de competências aos órgãos públicos, que sobre esta matéria não incide o óbice do artigo 24, § 2º, item 1, da Constituição Estadual, já que aquele dispositivo reserva para a esfera de competência privativa do Governador do Estado tão-somente a "criação e extinção de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta e autárquica, bem como a fixação de remuneração".

Não havendo qualquer alusão à fixação das atribuições de cada cargo ou órgão público, somos pela manutenção da regra geral constante do caput do mesmo artigo 24, que remete "a qualquer membro ou Comissão da Assembléia Legislativa" a iniciativa das leis complementares e ordinárias.

É lícito lembrar a respeito o venerando ensinamento do mestre Carlos Maximiliano, que na sua Hermenêutica e Aplicação do Direito (Ed. Forense, 16ª edição, pág. 135) recomenda que "apure o intérprete se é possível considerar um texto como afirmador de princípio, regra geral; o outro, como dispositivo de exceção; o que estritamente não cabe neste, deixa-se para a esfera de domínio daquele".

No mesmo sentido, afirma Henry Campbell Black, citado por Uadi Lammêgo Bulos (Manual de Interpretação Constitucional, Ed. Saraiva, pág. 87),  que "os preceitos relativos à liberdade, ou que abrem exceção às normas gerais firmadas pela Constituição devem interpretar-se de modo restrito".

Como não bastassem os princípios da Hermenêutica Jurídica, há ainda a tradição jurídico-constitucional do Estado de São Paulo, a recomendar que se exclua do âmbito de competência privativa do Senhor Governador a fixação de atribuições dos cargos públicos.

Afinal, a atual Constituição Paulista, pelo seu artigo 24, § 2º, item 1, reproduz quase integralmente o antigo Texto Fundamental, segundo a redação dada àquele texto pela Emenda nº 2, artigo 22, inciso II.

A Carta promulgada em 18 de dezembro de 1947, por sua vez, era ainda mais clara na solução da matéria, pois, se pelo artigo 20, d, preceituava que competia ao Legislativo, com a sanção do Governador do Estado, "criar e extinguir cargos públicos, fixando-lhes atribuições e vencimentos, sempre por lei especial", por força do artigo 22, parágrafo único, que caberia exclusivamente ao Chefe do Executivo "a iniciativa das leis que fixarem o efetivo da Força Pública, aumentarem vencimentos de funcionários ou criarem cargos em serviços já organizados". Nisto a Carta de 1947 era uma reprodução fiel do Texto de 1935 (artigos 18, item 5 e 19, parágrafo único), o que nos induz a concluir que tradicionalmente a atribuição de competências aos cargos e órgãos públicos não apenas estava excluída da esfera de iniciativa privativa do Executivo, como também, nem mesmo compunha aquele rol de matérias que poderiam ser objeto de simples decreto, como geralmente se afirma.

Deste modo, só podemos concluir que o projeto em exame é de natureza legislativa e se inclui no âmbito de competência concorrente (artigos 21, inciso III e 24 "caput", da Constituição Estadual), ou, para sermos mais precisos, que lei de iniciativa desta Casa é instrumento perfeitamente apto para definir as competências da Fundação do Remédio Popular.

Por outro lado, é imperioso retificar a presente propositura para que seja revogado o § 3º do artigo 2º da Lei 10071, de 1968, que, como foi dito, proíbe expressamente a revenda comercial de medicamentos por parte da Fundação. É recomendável, ainda, diante do ordenamento jurídico-tributário, que seja excluída, por sua inteira ociosidade, a expressão "incluídos em seus preços os impostos e tributos previstos".

Deste modo, para aprimorar a redação da presente propositura, nos termos antes propostos, apresentamos a seguinte emenda:

EMENDA

II - Dê-se ao artigo 1º do Projeto de lei nº 594, de 2000, a seguinte redação:

"Artigo 1º - Dê-se nova redação ao inciso III e acrescente-se o inciso VI ao artigo 2º da Lei 10.071, de 10 de abril de 1968:

I - ... ... ...

III - fornecer medicamentos aos órgãos de saúde pública e de assistência médica da União, dos Estados e dos Municípios, bem como às entidades particulares do Estado de São Paulo, que prestem assistência médica e social à população, reconhecidas de utilidade pública e previamente cadastradas na Fundação.

... ... ...

VI - vender medicamentos para estabelecimentos comerciais farmacêuticos."

II - Acrescente-se ao Projeto de lei nº 594, de 2000, o artigo 2º, renumerando-se os demais:

"Artigo 2º - Fica revogado o § 3º do artigo 2º da Lei nº 10.071, de 10 de abril de 1968."

Ante o exposto, somos pela aprovação do Projeto de lei nº 594, de 2000, com a emenda ora apresentada. 

É o parecer

a) ROQUE BARBIERE – Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição, com emenda.

Sala das Comissões, em 22/8/01

a) Carlos Sampaio – Presidente

Edson Aparecido – Carlos Sampaio – Wadih Helú – Eli Corrêa Filho – Petterson Prado – Salvador Khuriyeh.

